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RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO: Nº 141/2023 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 141/2023 

 

RECORRENTE: RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA 

EMPRESA: ENGELUZ ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE LTDA  

 
CONTRARRAZÕES INTERPOSTA PELA EMPRESA: ENERGY LIGHT 

COMÉRCIO E ENGENHARIA LTDA 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS PROJETOS DE ILUMINAÇÃO DAS PRAIAS DA FAZENDA 
DA ARMAÇÃO, PRAIA DE PALMAS, PRAIA GRANDE, PRAIA DA CAMBOA 
E PRAIA DA ARMAÇÃO DA PIEDADE LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE 
GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC. 

 

I. DAS PRELIMINARES  

Resposta a RECURSO interposto pela empresa ENGELUZ ILUMINAÇÃO E 
ELETRICIDADE LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 85.489.078/0001-74, contra a 
decisão que a INABILITOU no presente certame por meio da Ata de 
Julgamento de Habilitação do dia 02 de abril de 2024 e CONTRARRAZÕES 
interposta pela Empresa ENERGY LIGHT COMÉRCIO E ENGENHARIA 
LTDA, dentro do prazo de cinco dias úteis da publicação do recurso. 
 

 
II. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO  

Os recursos administrativos foram protocolados pelas empresas 
tempestivamente obedecendo a premissa do item 17.2 do referido instrumento 
convocatório. 

Razão pela qual devem os presentes serem apreciados, uma vez 
que restaram cumpridas as exigências de prazo conforme item supracitado. 
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III. DAS RAZÕES 
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IV. DAS CONTRARRAZÕES 

ENERGY LIGHT COMÉRCIO E ENGENHARIA LTDA 

Diante dos argumentos dispostos abaixo a empresa REQUER o recebimento 

das contrarrazões ao recurso interposto pela licitante ENGELUZ mantendo a 

decisão que a INABILITOU.  
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V. DA ANÁLISE 

Cabe ressaltar PRELIMINARMENTE que qualquer dúvida, omissão, 

impugnações, falha ou pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital do 

certame teve prazo especificado no item 19.7 do Edital, in verbis: 

 
“19.7 - Quaisquer dúvidas sobre a presente Concorrência 
Pública deverão ser objeto de consulta, por escrito, à 
Comissão Permanente de Licitações, até 02(dois) dias úteis 
antes da data fixada para abertura dos envelopes.” 

 

Ainda consoante o assunto o art. 41 da Lei 8.666/93 in verbis. 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 
(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do 
art. 113. 

§ 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 
licitação perante a administração o licitante que não o fizer até 
o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as 
propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a 
realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam 
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Com isso, é notório e sabido que uma vez publicado o edital, torna-

se lei entre as partes, eis que, em regra, depois de publicado o Edital, não pode 

mais a Administração alterá-lo até o encerramento do processo licitatório, a não 

ser que por motivos pertinentes.    

Assim, esta Agente de Contratação e sua Equipe, seguindo as 

orientações legais e jurisprudenciais, julgou todos os documentos em 

conformidade com o Edital, e a Administração, na análise da habilitação, tem 

que se pautar fielmente pelas disposições legais e editalícias, averiguando o 

cumprimento pelos licitantes das exigências aí contidas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
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Marçal Justen Filho leciona também que “o procedimento licitatório 

é disciplinado por Lei, mas também por atos administrativos normativos. O ato 

convocatório da licitação define o objeto, estabelece pressupostos de 

participação e regras de julgamento.” (2006, p. 317). 

O edital é a Lei interna da licitação e antecipa o objeto que será 

contratado, os requisitos para habilitação dos licitantes, os prazos, o tipo de 

licitação e a modalidade a ser seguida.  

Uma vez definidas as condições no instrumento convocatório, “fica 

a Administração Pública estritamente vinculada aos seus termos, não podendo 

estabelecer exigências ou condições nele não previstas, nem tão pouco praticar 

atos não amparados pelo edital ou pela carta convite.” (GUIMARÃES, 2002, p. 

53).  

O egrégio Tribunal de Contas da União, (BRASIL, 2006. p. 17) expõe 

acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório:  

“Obriga a Administração e o licitante a observarem as normas 
e condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá 
ser criado ou feito sem que haja previsão no ato convocatório”. 

Portanto, publicado o edital, não sendo o mesmo impugnado e 

retificado, este vincula não só a administração, mas também os licitantes.  

Com relação a este tema, cita-se alguns acórdãos do TCU 

(Tribunal de Contas da União): 

“Acórdão 6198/2009 Primeira Câmara (Sumário)  
Observe o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, de acordo com as disposições exaradas 
especialmente no art. 3º da Lei 8.666/1993. 
 
Acórdão 1046/2008 Plenário  
Abstenha-se de aceitar propostas de bens com características 
diferentes das especificadas em edital, em respeito ao princípio 
de vinculação ao instrumento convocatório, consoante o art. 3º 
da Lei nº 8.666/1993. 
 
Acórdão 204/2008 Plenário (Relatório do Ministro Relator) 
Zele para que não sejam adotados procedimentos que 
contrariem, direta ou indiretamente, o princípio básico da 
vinculação ao instrumento convocatório, de acordo com os 
arts. 3º e 41 da Lei nº 8.666/1993. 
 
Acórdão 819/2005 Plenário  
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A violação de princípios básicos da razoabilidade, da 
economicidade, da legalidade e da moralidade administrativa, 
e a desobediência às diretrizes fundamentais da licitação 
pública, no caso, a isonomia entre licitantes, o julgamento 
objetivo, a vinculação ao instrumento convocatório, bem como 
o caráter competitivo do certame constituem vícios insanáveis 
que ensejam a fixação de prazo para exato cumprimento da lei, 
no sentido de declarar a nulidade do certame. 
  
Acórdão 6198/2009 Primeira Câmara (Sumário)  
Observe o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, de acordo com as disposições exaradas 
especialmente no art. 3º da Lei 8.666/1993.” 

 

A Agente de Contratação e sua Equipe, seguindo as orientações 

legais e jurisprudenciais, julgou todos os documentos em conformidade com o 

Edital e as legislações pertinentes e a Administração, na análise da habilitação, 

tem que se pautar fielmente pelas disposições legais e editalícias, averiguando 

o cumprimento pelos licitantes das exigências aí contidas, nos seus seguros 

termos, como ensina Marçal Justen Filho:  

 
“Na acepção de fase procedimental, a habilitação 
consiste no conjunto de atos orientados a apurar a 
idoneidade e a capacidade de sujeito para contratar com 
a Administração Pública. Na acepção de ato 
administrativo decisório, indica o ato pelo qual a 
Administração finaliza essa fase procedimental, 
decidindo estarem presentes as condições do direito de 
licitar. (...) Na acepção semântica de fase procedimental, 
a habilitação sujeita-se ao disposto na lei e no ato 
convocatório. Enquanto ato decisório, a habilitação é ato 
vinculado. Não é informada por qualquer juízo de 
conveniência.”2 (destaques acrescidos). Na hipótese 
dos autos, o Edital é claro, e nem poderia ser de outra 
forma 2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. 12.ed. São 
Paulo. Dialética. 2008, p. 374. 

E ainda, há diversos outros princípios a serem seguidos, tais como 

o do julgamento objetivo que serve para garantir a lisura dos processos 

licitatórios. De acordo com esse princípio, as licitações devem sempre observar 

os critérios objetivos que foram definidos no edital na hora de fazer o 

julgamento. 

Em outras palavras, a administração pública deve sempre seguir 

fielmente o que for disposto no edital no momento de julgar. Esse princípio 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

REF: RESPOSTA AO RECURSO INTERPOSTO ENGELUZ CP 141/2023 18/24 

 
Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – Fone (48) 

3039-8866 

impede que interpretações subjetivas do edital acabem favorecendo um 

concorrente em detrimento de outros. É um instrumento que favorece a 

democracia, pois é uma forma de garantir que todos terão a mesma chance de 

participar. 

E há também os princípios da indisponibilidade e supremacia do 

interesse público que são considerados como os pilares que sustentam toda 

atividade da Administração Pública. 

O princípio da indisponibilidade do interesse público, compreende-

se que os servidores públicos não podem dispor dos bens e interesses 

públicos, como se particular fossem. Essa indisponibilidade deve estar 

presente em toda e qualquer atuação dos agentes públicos. Ou seja, de modo 

genérico, equivale a dizer que os interesses da Administração Pública não 

estão “disponíveis” para atender a interesses particulares, porque esses são 

interesses da Sociedade como um todo. Já por supremacia do interesse 

público, deve-se compreender que as ações praticadas pelos servidores 

públicos devem ser necessariamente e absolutamente voltadas para o 

interesse da Administração Pública, ou seja, interesse da Sociedade.  

Desta maneira, todas as empresas licitantes, devem compreender 

que NUNCA, JAMAIS ou EM HIPÓTESE ALGUMA o seu interesse particular 

irá se sobrepor ao interesse público. 

Assim, a recorrente ao alegar em suas razões que o julgamento se 

deu com formalismo exacerbado entre outras coisas que foram expostas, não 

merecem respaldo, já que o Edital assim solicita: 

Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica no 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CREA) devendo comprovar através da 

Certidão de Pessoa Jurídica dentro do prazo de 

validade; 

Ora, resta cristalino que não basta somente ter a inscrição, já que 

solicita a comprovação mediante a Certidão de Pessoa Jurídica na sua 

validade. Uma vez que as regras do conselho competente são delineadas no 

sentido de que havendo qualquer modificação nos dados da empresa que não 
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informada ao Conselho e a mesma perde a sua validade. Logo, a Certidão 

apresentada não se encontra na sua validade. O documento apresentado 

contém erro substancial que segundo o Manual de “Licitações e Contratos 

Administrativos – Teoria e Jurisprudência” do Senado Federal 94ª Edição 

2021-2022): 

 

“ERRO SUBSTANCIAL 

ENQUADRAMENTO É POSSÍVEL O 
SANEAMENTO? 

“Quando se refere à 
natureza do negócio, ao 
objeto principal da 
declaração ou a alguma 
das qualidades a ele 
essenciais (art. 139 do 
Código Civil). A omissão ou 
falha substancial prejudica 
o conteúdo essencial do 
documento e inviabiliza seu 
adequado entendimento. 
Ex.: não apresentação de 
documentação de 
habilitação no prazo 
previsto no edital; indicação 
de produto com 
especificações 
incompatíveis com as 
exigidas.” 
 

Não. Como se trata de 
vício insanável, já que 
relacionado à substância 
do documento, a 
eventual correção 
acarretaria a 
substituição de 
informações essenciais 
ou a inclusão posterior 
de documento não 
relacionado com a mera 
complementação ou 
esclarecimento. 

Com efeito, não será juridicamente viável a realização 
de diligência tendente a sanear irregularidade essencial 
de determinado documento34, alterar a substância das 
propostas ou documentos de habilitação35 ou implicar a 
juntada de documento ou informação que originalmente 
deveria constar da proposta36. O respeito ao princípio 
da isonomia é garantido ao se reputar a diligência como 
um dever da Administração: sabe-se de antemão que o 
tratamento será o mesmo para todo e qualquer 
licitante37, desde que seja cabível a realização das 
diligências e/ou do saneamento de atos eivados de erro 
formal ou material.” 

 

Outrossim, o § 3º do art. 43 da Lei 8.666/93 estabelece que é 

facultada a comissão de licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligencia destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11305486/paragrafo-3-artigo-43-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11305771/artigo-43-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licitacoes-lei-8666-93
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informação que deveria constar originalmente da proposta.  

Veja-se que diligência serve para esclarecer ou complementar a 

instrução, não podendo ser utilizada para permitir a apresentação de 

documento ou informação que devia consta originariamente da proposta. 

 

Entretanto em sede de diligência esta Administração diligenciou ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná – CREA/PR - 

responsável pela emissão da referida Certidão e o mesmo confirmou a 

invalidade da mesma. Assim, não há como essa Administração dar validade 

a um documento emitido por terceiro em que o próprio Conselho responsável 

por sua emissão afirma/confirma a perda de validade da Certidão apresentada 

conforme resposta da diligência:  

 
“Boa tarde, Srs. da Prefeitura Municipal de Governador 
Celso Ramos. 
 
É obrigação da empresa manter seus dados atualizados 
perante o Crea, por este motivo a certidão traz a 
informação citada "Certificamos que caso ocorra(m) 
alteração(ões) nos elementos contidos neste 
documento, esta Certidão perderá sua validade para 
todos os efeitos." 
 
Considerando que as informações estavam divergentes 
a certidão 32364/2024 estava invalidada realmente. 
 
[...]” 
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Para corroborar, segue a consulta ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia do Paraná (CREA-PR) através do contato disponível:  
faleconosco@creapr.org.br.

 

Por fim, cumpre salientar que é responsabilidade única e exclusiva 

do licitante, a apresentação de todos os documentos exigidos no edital, na sua 

regularidade.  

mailto:faleconosco@creapr.org.br.
mailto:faleconosco@creapr.org.br.


ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

REF: RESPOSTA AO RECURSO INTERPOSTO ENGELUZ CP 141/2023 24/24 

 
Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – Fone (48) 

3039-8866 

Assim, com respaldo nos princípios da vinculação ao instrumento 

convocatório, princípios da igualdade e demais princípios norteadores dos 

processos licitatórios, bem como nas diretrizes jurisprudenciais, a Agente de 

Contratação e sua Equipe de Apoio ponderaram por manter a decisão por seus 

próprios fundamentos.  

 

VI. DA CONCLUSÃO 

Isto posto, sem nada mais a evocar, conhecemos do recurso interposto 

pela empresa ENGELUZ ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE LTDA, inscrita 

sob o CNPJ nº 85.489.078/0001-74, para NEGAR-LHE PROVIMENTO e 

conhecemos das Contrarrazões interpostas pela empresa ENERGY LIGHT 

COMÉRCIO E ENGENHARIA LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 

09.008.659/0001-69, para DAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se a decisão 

de INABILITAÇÃO da recorrente (Engeluz) no certame. 

 
Governador Celso Ramos, 22 de abril de 2024. 

 

 
 

MARIANA DE SOUZA FERNANDES 
     AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 
 
 

 
MARIA BERENICE FLORES DE MENEZES 

EQUIPE DE APOIO 
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